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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Criada comissão para estudar a 
redivisão territorial do País 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

A anistia do pagamento 
da correção monetária nos 
empréstimos contraídos 
por pequenos empresários 
e produtores rurais, os be­
nefícios da Previdência So­
cial, a legalização da pena 
de morte e dos jogos de 
azar deverão ser votados 
hoje pela Assembleia Na­
cional Constituinte, que 
tem sessões marcadas pa­
ra amanhã e a tarde. On­
tem foi rejeitada a criação 
do Estado do Triângulo Mi­
neiro e estabelecida uma 
comissão que terá um ano 
para apresentar ao Con­
gresso um estudo sobre a 
redivisão do território bra­
sileiro. 

A fusão de emendas que 
previa a criação do Estado 
do Triângulo Mineiro era 
assinada por nove consti­
tuintes e estabelecia a rea­
lização de um plebiscito na 
área ein que seria instala­
do o novo estado. Se fosse 
aprovado pela população, 
ele seria criado automati­
camente. Como obteve ape­
nas 122 votos favoráveis, a 
emenda foi rejei*ada. 

As demais emendas que 
tratavam da criação de no­
vos estados no País foram 
retiradas por seus autores 
porque foi aprovada por 307 
votos a criação da Comis­
são de Estudos Territo­
riais. Ela será composta 
por dez membros indicados 
pelo Congresso Nacional e 
cinco pelo Poder Executivo 

Prazo menor de domicílio eleitoral 
por Ascânio Seleme 

de Brasília 

Com votos de praticamente 
todos os segmentos políticos 
da Constituinte, foi reduzido 
de um ano para quatro meses 
o prazo de domicilio eleitoral 
para as eleições deste ano. Os 
partidos de esquerda enten­
deram que a redução desse 
prazo significa uma vitória so­
bre "resquícios do autoritaris­
mo", como defendeu o líder 
do PCB, deputado Roberto 
Freire. 

"A camisa-de-força ficou 
um pouco mais folgada", ar­
gumentou Freire. "Mas nossa 
intenção 6 acabar com ela de 
uma vez por todas", concluiu. 
Roberto Freire vai apresentar 
uma emenda supressiva no 
segundo turno da Constituinte 
para retirar da Constituição 
qualquer menção ao domicilio 

eleitoral. "O domicilio só ser­
viu para impedir candidaturas 
na ditadura, agora não tem 
mais razão para existir", fri­
sou o deputado do PCB. 

A mesma posição foi defen­
dida pelo senador Jarbas Pas­
sarinho, presidente do PDS e 
ex-ministro de governos mili­
tares. 

"O domicilio eleitoral 
foi criado para evitar candida­
turas militares contrárias às 
orientações do presidente 
Castello Branco", disse o se­
nador paraense, justificando 
seu voto pela redução Jo pra­
zo para quatro meses. Passa­
rinho também concorda que a 
matéria deveria ser suprimida 
do texto constitucional. 

Uma das poucas vozes con­
trárias á redução do prazo pa­
ra o domicilio eleitoral foi a do 
líder do governo na Consti­
tu inte , deputado Carlos 

SantAnna (PMDB-BA). Apesar 
de se abster na votação, o 
líder do governo confessou 
não entender por que reduzir 
o prazo original de um ano. 
"Não tem nada mais fidedigno 
politicamente do que o do­
micilio eleitoral", disse o de­
putado. "Como alguém pode 
querer se candidatar a prefei­
to com apenas quatro meses 
de domicilio eleitoral?" ques­
tionou SantAnna. 

O líder entende que o prazo 
mínimo deveria ser de dois 
anos, "para que qualquer can­
didato pudesse se enraizar o 
mínimo e tentar sua eleição". 
Para o deputado José Ge-
nolno (PT-SP), "o domicilio 
eleitoral é uma prática antide­
mocrática". Ele entende que a 
questão deve ser apreciada 
apenas pelos partidos e pelo 
eleitorado. "Democrático é o 
voto", sublinhou o deputado. 

e terá um ano para subme­
ter ao Congresso estudos 
sobre as novas unidades 
territoriais do Brasil. 

Por 336 votos a favor, 55 
contra e 16 abstenções, foi 
aprovada a redução do pra­
zo de domicílio eleitoral 
exigido para os candidatos 
às eleições municipais do 
próximo mês de novembro. 
Pela atual Constituição, es­
se prazo é de um ano e foi 
agora reduzido para quatro 
meses. 

A Constituinte aprovou, 
também, a manutenção 
das concessões de serviços 
públicos de telecomunica­
ções atualmente em vigor. 
Ou seja, as empresas pri­
vadas que já têm conces­
são do governo federal pa­
ra trabalhar com telefonia, 
telégrafo e serviços de cor­
reio poderão se manter, 
mas pelo que já foi aprova­
do nas Disposições Perma­
nentes, a União não poderá 
fazer novas concessões a 
particulares. 

Outra emenda aprovada 
foi a do deputado Valmir 
Campelo (PFL-DF). Ela 
acrescentou ao texto da Co­
missão de Sistematização 
— referente à desapropria­
ção de terras onde estejam 
sendo cultivadas plantas 
psicotrópicas — que os 
bens adquiridos por tráfico 
de drogas sejam confisca­
dos e revertidos para insti­
tuições que cuidem de vi­
ciados. 

Por 312 votos, foi aprova­
da também a emenda do 

deputado Sólon Borges dos 
Reis (PTB-SP), que esta­
belece a popularização da 
nova Constituição, através 
de sua distribuição gratui­
ta em todo o território na­
cional. A última emenda 
aprovada na sessão de on­
tem, de autoria do senador 
Marco Maciel (PFL-PE), 
cria uma comissão para co­
memorar o centenário da 
proclamação da Repúbli­
ca. 

Ao final da sessão, os 
l íderes dos par t idos 
reuniram-se para conti­
nuar trabalhando nos acor­
dos que têm por objetivo-
apressar a votação das Dis­
posições Transitórias. O 
deputado Ulysses Guima­
rães pretende terminá-la 
amanhã no início da tarde 
— quando assume interina­
mente a Presidência da Re­
pública —, por isso marcou 
sessões matutinas para ho­
je e amanhã e estendeu as 
sessões da tarde até às 22 
horas. 

Líderes fecham acordo 
sobre a Previdência 

por Adriano Vera e Silva 
de Brasília 

Foi fechado ontem à noi­
te um acordo dos líderes 
dos partidos na Assembleia 
Nacional Constituinte em 
relação à Previdência So­
cial. Ele deverá ser votado 
hoje nas duas sessões da 
assembleia e provavelmen­
te será aprovado por ser de 
consenso entre as lideran­
ças. 

Pelo que já foi estabeleci­
do nas disposições perma­
nentes da Constituinte, a 
Previdência Social deverá 
restabelecer o poder aqui­
sitivo dos aposentados em 
valores equivalentes ao 
que eles receberiam se es­
tivessem na ativa. O acor­
do fechado ontem estabele­
ce que a Previdência terá 
prazo de 180 dias, após a 
promulgação da nova 
Constituição, para recalcu­
lar o provento dos aposen­
tados, com base no número 
de salários mínimos por 
eles recebidos à época da 
aposentadoria. 

Segundo o deputado pau­

lista José Serra (PSDB), 
"o aumento das dívidas da 
Previdência com todas as 
medidas da nova Constitui­
ção será de 70%. Desse to­
tal, a reposição aos aposen­
tados equivale a 20%". A 
informação foi dada pelo 
deputado no início da tarde 
a um grupo de aposentados 
que assistiu à sessão da 
Constituinte. 

Outro dado que circulou 
ontem à noite, durante a 
reunião dos líderes, é que 
os aposentados a partir de 
1979 recebem hoje da Pre­
vidência somente 53% de 
seu salário real. 

Para pagar a diferença 
de salários aos aposenta­
dos, a Previdência Social 
receberá a grande maioria 
dos fundos arrecadados pe­
lo Finsocial. As empresas 
recolhem por lei 0,6% de 
seu faturamento para esse 
fundo. Desse total, 0,5 irá 
para a Previdência Social e 
0,1% para as despesas com 
a reforma agrária, confor­
me deverá ser estabelecido 
pela nova Constituição. 

"Anistia traz privilégio" 
A ^ O secretário da Indústria 

e do Comércio de Goiás, 
João de Paiva Ribeiro, dis­
se lamentar que os mi-
croempresários urbanos e 
rurais tenham sido prejudi­
cados com o Plano Cruza­
do. Mas, segundo a Radio-
brás, na sua opinião, as 
dívidas contraídas por eles 
não podem ser pagas pela 
Nação. "Nós devemos ter 
muito cuidado com esta 
questão de anistia. Anistia 

sempre traz privilégio para 
alguém em detrimento de 
alguém, porque o dinheiro 
do governo é dinheiro do 
povo. Assim, se o governo 
vai pagar pela anistia, o po­
vo é que será sacrificado", 
observou João de Paiva, 
acrescentando que o assun­
to nem deveria ser tratado 
pela Constituinte, podendo 
ser resolvido através de. 
uma negociação entre o go­
verno e os empresários. 

Decisão acertada 

\ 

"Onde já se viu um mi­
neiro dividir alguma coisa 
boa em que as duas partes 
perdem". Com esta frase 
mineira o ministro-chefe 
do Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, comentou on­
tem, segundo a Radiobrás, 

no Palácio do Planalto a 
decisão da Assembleia Na­
cional Constituinte que re­
jeitou a emenda de criação 
do estado do Triângulo. 
"Nós estamos muito felizes 
com a Constituinte". 

ÍAS 

Rejeitada a emenda 
de emancipação do 
Triângulo Mineiro 

por Ascânio Seleme 
de Brasília 

A emancipação do Triân­
gulo Mineiro foi rejeitada 
até mesmo pelo senador 
Rcnan Tito, líder do PMDB 
no Senado, que é domicilia­
do eleitoralmente em Uber­
lândia, a capital em poten­
cial do estado que se pre­
tendia criar na Assembleia 
Constituinte. Tito, antigo 
líder da emancipação do 
Triângulo, foi um dos 46 
constituintes que se absti­
veram de votar a matéria. 

"Sou senador de Minas 
Gerais, não do Triângulo 
Mineiro", justificou o líder. 
"Desde 1964 trabalho pela 
emancipação do Triângulo, 
mas agora estou represen­
tando o estado como um to­
do", concluiu o senador. O 
resultado da votação não 
surpreendeu nem mesmo o 
deputado Chico Humberto 
(PDT-MG), um dos autores 
da fusão que emancipava a 
região. "Acho que até con­
seguimos muitos votos", 
disse Humberto, assim que 
o painel eletrônico mostrou 
122 votos favoráveis a sua 
emenda. 

O deputado do PDT ainda 
tentou uma nova votação, 
já que a rejeição da maté­
ria não alcançara 280 vo­
tos. "Como a emenda era 
coletiva, com 302 assinatu­
ras favoráveis, o regimen­
to prevê nova votação em 
24 horas caso sua rejeição 
não atinja o mínimo de 280 
votos", tentou persuadir 
Humberto. O seu alvo, en­
tretanto, não lhe deu aten­
ção. O deputado Ulysses 
Guimarães, presidente da 
Constituinte, entendeu que 
a matéria fora votada den­
tro de uma fusão de emen­
das, perdendo, consequen­
temente, aquele benefício 
regimental. 

Os constituintes mineiros 
que votaram contra a pro­
posta alegaram que a ma-

Ronan Tito 

teria estava desprovida de 
conteúdo técnico e estudos 
mais aprofundados. O de­
putado Aécio Neves 
(PMDB-MG) disse que a 
"emenda não tinha razões 
substanciosas para ser 
aprovada". Aécio Neves 
identificoiu "objetivos 
políticos" daqueles que 
queriam a sua aprovação. 

Um dos defensores da 
emenda, deputado Homero 
Santos (PFL-MG), domici­
liado em Uberaba (cidade 
do Triângulo Mineiro), ga­
rantiu que a questão "não 
esU morta". Logo após a 
rejeição do Triângulo, a 
Constituinte aprovou a 
criação da Comissão de Es­
tudos Territoriais do Con­
gresso Nacional. 

"Essa comissão vai tra­
zer a questão do Triângulo 
novamente à pauta", de­
fendeu Santos. Segundo o 
texto que a criou, a comis­
são terá um ano, após a 
promulgação da Constitui­
ção, para apresentar estu­
dos sobre a realidade terri­
torial brasileira. Pode até 
propor desmembramentos 
de estados, mas a matéria 
terá de ser posteriormente 
apreciada pelo Congresso 
Nacional. 

Marcada para hoje a 
votação da anistia 

. ) 

por Ascânio Seleme 
de Brasília 

Será votada hoje a emen­
da que cancela a correção 
monetária sobre os em­
préstimos contraídos por 
pequenos empresários e 
produtores rurais durante 
o Plano Cruzado. Durante 
as últimas duas semanas, 
mais de dez propostas de 
fusão foram apresentadas 
e discutidas entre os auto­
res das emendas originais 
e segmentos da Constituin­
te que representam o go­
verno, os bancos e os bene­
ficiários da matéria. 

Até as 10 horas da noite 
de ontem não havia um 
acordo sobre a questão, 
apesar de exaustivas tenta­
tivas de se encontrar um 
denominador comum entre 
as várias tendências envol­
vidas. Duas propostas esta­
vam na mesa de discussão 
na noite de ontem. A pri­
meira, de autoria do sena­
dor Marcondes Gadelha, 
líder do PFL no Senado, 
não cancelava a correção 
monetária, apenas conge­
lava por um ano após a pro­
mulgação da nova Consti­
tuição. 

A proposta de Gadelha 
agradou ao deputado Hum­
berto Souto, um dos auto­
res da fusão original, mas 
não obteve a concordância 
do senador Mansueto de 
Lavor, outro autor. 'Não há 
como congelar, nossa pro­
posta é de cancelamento da 
correção", encerrou a 
questão Mansueto. Até 
mesmo algumas lideran­
ças partidárias se mostra­
ram contrárias à ideia de 
Gadelha. O deputado Luiz 
Salomão, que participa das 
negociações pelo PDT, dis­
se que a proposta de Gade­
lha "apenas prorroga por 
um ano o problema". 

A proposta mais próxima 
de um acordo na noite de 
ontem era a do deputado 
José Lins (PFL-CE), que 
sub dividia a emenda origi­
nal em outras três. A pri­
meira emenda cancelaria a 
correção monetária dos 
empréstimos de microem-

presârios urbanos e peque­
nos produtores rurais, to-
mados entre 28 de fevereiro 
de 1986 e 28 de fevereiro de 
1987. Essa emenda, que se- -
ria votada separadamente, 
abrangeria ?s renegocia- "1 
ções dos empréstimos des­
se período. 

A outra emenda, que se­
ria votada em seguida,, 
anistiaria apenas 50% da 
correção monetária sobre 
os empréstimos do Plano 
Cruzado contraídos por pe­
quenos empresários urba, 
nos e médios produtores ru-! 
rais e seriam adotados os 
mesmos termos da primei­
ra emenda, com exceção 
do valor do benefício. A ter­
ceira emenda, colocada par 
ra garantir acordo com os 
autores, cancelaria 100% 
da correção dos emprésti­
mos desses dois segmen-
IUS. 

Na ausência de acordo — 
uma possibilidade concre­
ta, já que em duas semanas 
não houve entendimento —, 
os autores vão apresentar 
uma fusão própria que en­
trará na pauta de votação 
na tarde de hoje. Essa fu­
são seria a mais ampla de 
todas, uma vez que vai 
anistiar toda a correção 
monetária dos emprésti­
mos contraídos entre 28 de 
fevereiro de 1986 e 31 de de­
zembro de 1987. 

A fusão original abrange 
os micro e pequenos em­
presários urbanos e peque­
nos e médios produtores ru­
rais. Ela não condiciona o 
benefício a qualquer regra 
e estabelece um prazo de 
180 dias após a promulga­
ção da Constituição para 
que os anistiados paguem o 
principal e os juros das 
suas dívidas. Nesse caso, o 
ónus da emenda será o pre­
visto pelo Ministério da Fa­
zenda (US$10 bilhões). 

Os autores da fusão acre­
ditam que aprovam a 
emenda original, caso não 
haja acordo. Os líderes do 
governo também temem 
essa possibilidade. A ques­
tão estará definida até o fi­
nal da tarde de hoje. 

Agenda 
Sessão de ontem 

• Território — A Consti­
tuinte aprovou a criação 
de uma comissão que cui­
dará da redivisão do ter­
ritório brasileiro. 

• Triângulo — Foi rejei­
tado o plebiscito para a 
criação do eátado do 
Triângulo Mineiro. 

• Telecomunicações — 
Com 367 votos, foi aprova­
do o acordo que mantém 
a concessão dos serviços 
de telecomunicações hoje 
em funcionamento. 

• Nova Carta — A dis­
tribuição gratuita do novo 
texto constitucional foi 
aprovada com 312 votos. 

Sessão de hoje 
• Polémica — Ficaram 

para hoje os temas mais 

polémicos que ainda não 
foram votados pelas Dis­
posições Transitórias. O 
primeiro deles deverá ser 
a anistia fiscal para as 
dívidas contraídas por 
microempresários e pro­
dutores rurais durante o 
Plano Cruzado. 

• Outros temas — De­
vem também ser votados 
os acordos sobre i Previ­
dência Social e a Legali­
zação do jogo-do-bicho, 
dos cassinos e da pena de 
morte. 

* A s s e m b l e i a 
Constituinte — Tem duas 
sessões marcadas para 
hoje. A primeira começa 
às 9 horas, e termina na 
hora do almoço. A sessão 
da tarde, que começa às 
14h30, só deverá terminar 
às 22 horas, conforme de­
terminou o presidente 
Ulysses Guimarães.' 


